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Tréfico de entorpecentes - Associagao para o
trafico - Concurso material - Testemunha - Poli-
cial - Indicio - Valoracéo da prova - Condenagao -
Fixacdo da pena - Causa especial de diminuicao
- Inaplicabilidade - Isencéo de custas -
Competéncia

Ementa: Tréfico. Depoimento dos policiais. Avaliagéo
que deve ser feita no contexto dos autos. Desclassifi-
cagdo. Impossibilidade. Aplicacdo da causa de dimi-
nuicdo de pena prevista no art. 33, § 4°, da Llei
11.343/06. Impossibilidade.

- Sabe-se que, em se tratando de tréfico de drogas, os
depoimentos de policiais que realizaram as diligéncias
para a prisGo em flagrante do réu merecem credibilidade
como qualquer outro, notadamente se corroborados
pelas demais provas dos autos.

- A prova da traficéncia ndo se faz apenas de maneira
direta, mas também por indicios e presuncées, que
devem ser analisados sem nenhum preconceito, como
todo e qualquer elemento de conviccéo.

- De acordo com as provas presentes nos autos, os
acusados se dedicavam d&s atividades criminosas,
motivo pelo qual a causa de diminuicéo de pena pre-
vista no art. 33, § 4°, da Lei 11.343/06 né&o merece
ser aplicada.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0019.07.014532-1/001 -
Comarca de Alpinépolis - Apelantes: 1°) Leandro
Rodrigues Barbosa, 2°) Odair Estevdo - Apelado:
Ministério Piblico do Estado de Minas Gerais - Relator:
DES. PAULO CEZAR DIAS



Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3% Camara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatério de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrd-
ficas, & unanimidade de votos, EM REJEITAR PRELIMI-
NARES E DAR PROVIMENTO PARCIAL AOS RECURSOS.

Belo Horizonte, 6 de novembro de 2007. - Paulo
Cézar Dias - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. PAULO CEZAR DIAS - O Ministério Poblico
ofereceu denincia contra Leandro Rodrigues Barbosa e
Odair Estevam como incursos nas sancdes dos arts. 33 e
35, ambos da Lei 11.343/06. Apés o devido processo
legal, o Magistrado a quo, julgando procedente a pre-
tensdo punitiva estatal, condenou o réu Lleandro
Rodrigues Barbosa, em concurso material, a 11 (onze)
anos e 8 (oito) meses de reclusdo, em regime integral-
mente fechado, mais o pagamento de 1.633 (mil seis-
centos e frinta e trés) dias-multa e o réu Odair Estevam,
também em concurso material, a 8 (oito) anos de reclu-
sdo, em regime integralmente fechado, mais o paga-
mento de 1.300 (mil e trezentos dias-multa). A multa foi
fixada no valor unitério de 1/30 (trigésimo) do valor do
saldrio minimo vigente & época dos fatos.

O primeiro apelante, as f. 246/258, requer, em
preliminar, seja declarada a inépcia da dendncia. No
mérito, pugna por sua absolvicdo e, alternativamente,
pela reducdo das penas aplicadas. Requer, também, a
concess@o dos beneficios da assisténcia judicidria.

O segundo apelante, as f. 281/292, alega, em
sede preliminar, a declaracdo de inépcia da denincia e
cerceamento de defesa pelo ndo-deferimento de pro-
ducdo de prova requerida pela defesa. No mérito, requer
a desclassificagdo do delito que lhe foi imputado na
denincia e, alternativamente, pela incidéncia da causa
de diminuicdo de pena prevista no art. 33, § 4°, da Lei
11.343/06. Por fim, pugna pela concessdo dos benefi-
cios da assisténcia judicidria.

O Ministério Piblico, as f. 318/330, apresentou
confra-razdes.

Em seu parecer de f. 358/364, a Procuradoria de
Justica opinou pelo conhecimento e ndo-provimento dos
recursos.

Conhego dos recursos, visto que presentes os re-
quisitos legais de sua admissibilidade.

Inicialmente, analiso as preliminares suscitadas.

Ambos os recorrentes alegam, em preliminar, a inép-
cia da dentncia. O primeiro recorrente alega que a con-
duta que lhe foi imputada na denincia é atipica, e o
segundo aduz que sua conduta néo foi descrita de forma
individualizada pelo Ministério Publico.

De uma simples leitura da peca inicial, verifica-se
que razdo ndo assiste ao primeiro recorrente, uma vez
que, ao contrdrio do que sustenta, as condutas “adquirir”

e “ter em depdsito” configuram sim verbos-nicleo do
tipo previsto no art. 33 da Lei 11.343/06.

Da mesma forma, razdo ndo assiste ao segundo
apelante quando alega, em preliminar, que o Promotor
de Justica ndo descreveu sua conduta de forma indivi-
dualizada.

O representante do Parquet, & f. 02, assim disp6s:

Consta do incluso inquérito policial que, em data de 5 de
dezembro de 2006, por volta das 18 horas, na Rua Jodo
Casimiro, n® 464, Bairro Vila Betania, Municipio de
Alpinépolis, os ora denunciados, em associagdo delitiva,
adquiriram e tinham em depésito cerca de 7,20 (sete gramas
e vinte centigramas) de cocafna petrificada, vulgarmente
conhecida como crack [...]; foi encontrada na residéncia de
Odair Estevéo as vinte e oito pedras de crack [...]; foi encon-
trado em meio as vestes de Odair Estevdo uma pequena
quantidade de ‘maconha’l...].

Ora, néo hd como ser a conduta do segundo re-
corrente mais individualizada, motivo pelo qual rejeito,
também, essa preliminar.

Néo pode prosperar, também, a alegacdo de nuli-
dade absoluta do processo por cerceamento de defesa
alegada pelo segundo recorrente, uma vez que, apesar
de o Magistrado de 1 insténcia néo ter deferido a expe-
dicdo de oficio & Caixa Econémica Federal requerendo
o envio de extrato comprovando saque realizado pelo
réu, como bem salientou o representante do Ministério
Publico, trata-se de conduta que poderia, perfeitamente
e a qualquer tempo, ser providenciada pelo préprio
recorrente, se realmente tivesse interesse em que fal
prova fosse juntada aos autos.

Uma vez que, para a producéo da prova, néo era
necessdria a requisicao judicial e, ndo tendo o recorrente
a produzido em momento oportuno, ndo hé que se falar
em cerceamento de defesa.

Por esse motivo, rejeito mais essa preliminar e
passo, agora, ao exame de mérito.

Ao contrdrio do que pretendem os apelantes, os
crimes de tréfico de drogas e associacéo para o tréfico
restaram absolutamente comprovados nos autos.
Vejamos:

A materialidade delitiva restou comprovada pelo
auto de prisdo em flagrante de f. 06/11, pelo auto de
apreensdo de f. 16, pelo laudo toxicolégico preliminar de
f.18/19 e pelo laudo toxicolégico definitivo de f. 168, que
demonstram que a substéncia apreendida se tratava de
7,20 (sete gramas e vinte centigramas) de crack, distribui-
da em 28 (vinte e oito) invélucros de aluminio e 3,23 g
(irés gramas e vinte e trés centigramas) de maconha.

O primeiro apelante, em seu interrogatério de f.
119/120, nega, veementemente, o seu envolvimento
com o tréfico de drogas. Nega, também, qualquer envol-
vimento com o co-réu Odair

Ja o segundo recorrente, & f. 121, afirma que toda
a droga apreendida em sua residéncia era destinada ao
seu consumo pessoal. Afirma que nunca guardou droga
em sua residéncia a mando do co-réu Leandro.
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A testemunha Marcilio Nogueira da Silva, que, de
acordo com os autos, subtrafa objetos de sua prépria
casa para trocar por droga, narra, com detalhes, como
era feito o comércio de drogas pelos apelantes. Afirma:

[...] que, com o dinheiro obtido da venda da televisdo, com-
prou duas pedras de crack de Leandro [...]; que Leandro
vende drogas para a cidade inteira; que sempre comprou
crack de Leandro & vista [...]; que Leandro, o vendedor de
crack, traz sempre droga em grande quantidade, e em sua
residéncia sempre hd drogas em muita quantidade [...]; que
vende maconha, crack e ‘farinha’, ou seja, cocaina [...]; que
Leandro passa drogas para ‘Dair do Faixa’, vizinho do
primeiro, que a revende [...]

Entretanto, em juizo, a testemunha Marcilio se re-
tratou, negando todos os fatos narrados em inquérito.

Da mesma forma, a testemunha José de Fétima
Costa, a f. 27, diz que a droga encontrada na residéncia
do co-réu Odair era de propriedade de Leandro e que
este venderia a droga em seu bar. Afirma, ainda, que o
co-réu Odair se envolveu com drogas devido & influén-
cia do apelante Leandro.

Como fez a testemunha Marcilio, em juizo, a teste-
munha José de F4tima mudou seu depoimento, negan-
do todos os fatos afirmados em inquérito e alegando que
a droga apreendida se destinava ao consumo pessoal do
co-réu Odair.

Ora, é evidente que, no caso, residindo as teste-
munhas em local préximo aos apelantes e devido ao
medo de alguma represélia, elas modificaram seus de-
poimentos. Sabe-se que isso, infelizmente, é muito
comum, devido ao enorme poder e controle que os tra-
ficantes exercem na comunidade em que vivem.

Ressalta-se que ndo pode prevalecer a tentativa de
desclassificacdo feita pelo primeiro apelante em relacéo
ao depoimento da testemunha Marcilio em inquérito,
sustentando ser ele doente mental, pois, conforme se vé
da ata de f. 110, a testemunha, apesar de sofrer de
problemas psiquicos, ndo & interditada e ndo se enqua-
dra no rol do art. 206 do Cédigo de Processo Penal.

O menor G.V.C. afirma que, por vdrias vezes,
adquiriu droga com o denunciado Leandro, pagando
R$ 10,00 (dez reais) por pedra de crack.

Os depoimentos dos policiais civis as f. 105/107
sdo unissonos em afirmar que o denunciado Leandro
realizava o tréfico de drogas na cidade em associagéo
com o co-réu Odair, sendo que toda substéncia entor-
pecente era guardada na residéncia deste.

O policial José Aparecido da Silva diz que recebeu
informacées de que o acusado Leandro, dono de uma
“boca-de-fumo”, realizava o tréfico de drogas em asso-
ciacdo com o co-réu Odair, pois a droga era estocada
na residéncia deste; que, em cumprimento a mandado
de busca e apreensdo na residéncia de Odair, foi
encontrada uma pequena quantidade de maconha em
seu bolso e dois frascos de pléstico contendo crack e
maconha (f. 105).

O policial Jodo Tedfilo confirma o depoimento
prestado por seu colega e acrescenta que havia muitas

260 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 58, n° 183, p. 243-309, out/dez. 2007

reclamacées de que Leandro traficava drogas no local e
de que Odair era quem guardava a droga.

Sabe-se que os depoimentos dos policiais que
realizaram as diligéncias para a prisdo em flagrante dos
réus, se corroborados por outros elementos de prova
contidos nos autos, merecem credibilidade como qual-
quer outro.

Dessa forma, diante da extensa prova testemunhall
que comprova que os denunciados, em associagdo, rea-
lizavam o tréfico de drogas na regido, entendo que suas
condenacées devem ser mantidas, sendo afastada a pos-
sibilidade de desclassificacdo argiida pelo segundo
apelante.

Entretanto, em relacdo as penas aplicadas, a meu
ver, o Magistrado sentenciante agiu com extremo rigor,
motivo pelo qual passo a reaplicd-las.

Inicialmente, ressalto que, de acordo com as pro-
vas presentes nos autos, os acusados se dedicavam a
atividades criminosas, motivo pelo qual deixo de aplicar
a causa de diminui¢do de pena prevista no art. 33, § 4°,
da Lei 11.343/06.

Quanto ao réu Leandro Rodrigues Barbosa, em
relacdo ao crime de tréfico de drogas, tendo em vista
que nenhuma andlise das circunsténcias judiciais foi real-
mente feita pelo Juiz de 17 insténcia, fixo a pena-base
em 5 (cinco) anos de reclusdo, mais o pagamento de
pena pecunidria fixada em 500 (quinhentos) dias-multa.

Tendo em vista que o réu é reincidente, aumento
sua pena em 1/6 (um sexto), fixando-a, definitivamente,
em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusdo, mais o
pagamento de 533 (quinhentos e trinta e trés) dias-
multa, tendo em vista a auséncia de atenuantes, causas
de aumento e diminuicdo de pena.

Em relagdo ao crime de associagéo para o trdfico,
da mesma forma, tendo em vista que nenhuma andlise
das circunsténcios judiciais foi realmente feita pelo
Magistrado sentenciante, fixo a pena-base em 3 (irés)
anos de reclusdo, mais o pagamento de pena pecunidria
fixada em 700 (setecentos) dias-multa.

Tendo em vista que o réu é reincidente, aumento
sua pena em 1/6 (um sexto), fixando-a, definitivamente,
em 3 (trés) anos e 6 (seis) meses de reclusdo, mais o
pagamento de 816 (oitocentos e dezesseis) dias-multa,
tendo em vista a auséncia de atenuantes, causas de
aumento e diminuicdo de pena.

Em face do concurso material, condeno o réu
Leandro Rodrigues Barbosa a 9 (nove) anos e 4 (quatro)
meses de reclusdo, em regime inicialmente fechado,
mais o pagamento de 1.399 (mil trezentos e noventa e
nove) dias-multa.

Quanto ao réu Odair Estevdo, em relacéo ao
crime de tréfico de drogas, tendo em vista que nenhuma
andlise das circunstancias judiciais foi realmente feita
pelo Juiz de 19 insténcia, fixo a pena-base em 5 (cinco)
anos de reclusdo, mais o pagamento de pena pecunidria
fixada em 500 (quinhentos) dias-multa, a qual torno
definitiva, tendo em vista a auséncia de agravantes, ate-
nuantes, causas de aumento e diminuicdo de pena.



Em relacéo ao crime de associacdo para o tréfico,
tendo em vista que nenhuma andlise das circunsténcias
judiciais foi realmente feita pelo Magistrado senten-
ciante, fixo a pena-base em 3 (trés) anos de recluséo,
mais o pagamento de pena pecunidria fixada em 700
(setecentos) dias-multa, a qual torno definitiva tendo em
vista a auséncia de agravantes, atenuantes, causas de
aumento e diminuicdo de pena.

Em face do concurso material, condeno o réu
Odair Estevao a 8 (oito) anos de reclusdo, em regime ini-
cialmente fechado, mais o pagamento de 1.200 (mil e
duzentos) dias-multa.

A pena pecunidria deve ser fixada no valor unitério
de 1/30 (um trinta avos) do saldrio minimo vigente &
época dos fatos.

Quanto ao pagamento das custas processuais, o
art. 1° da Lei 1.060/50 dispde que o pagamento das
custas ficard sobrestado pelo prazo de cinco anos, a
contar da sentenca penal condenatéria, salvo se o con-
denado puder fazé-lo sem prejuizo do seu sustento
préprio ou da familia, vindo a correr apés esse lapso
temporal a prescricdo da obrigacéo.

Esse entendimento 4 foi, inclusive, consagrado na
Stmula 58 deste egrégio Tribunal de Justica.

Assim, entendo néo ser o caso de se deferir, desde
logo, o pedido de concessdo dos beneficios da assistén-
cia judicidria, que deverd ser examinado oportunamente,
quando da execugdo da sentenca.

Isso posto, rejeito as preliminares e dou parcial
provimento aos recursos para, unicamente, reduzir as
penas aplicadas aos recorrentes.

Custas, na forma da lei.

Votaram de gcordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTONIO ARMANDO DOS ANJOS e
SERGIO RESENDE.

Sémula - REJEITARAM PRELIMINARES E DERAM
PROVIMENTO PARCIAL AOS RECURSOS.
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